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APRESENTAÇÃO 

Prezado leitor (a), a obra Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Saneamento Básico 
da série 2 e 3, englobam a temática das ciências ambientais no contexto teórico e prático 
de pesquisas voltadas para a discussão da preservação e recuperação dos recursos 
naturais, bem como a criação de métodos e tecnologias que contribuem para a redução 
dos impactos ambientais oriundos dos desequilíbrios das ações humanas. 

O volume 2 contém capítulos que tratam da educação ambiental por meio de projetos 
interdisciplinares em ambientes educacionais e comunitário. Além disso, as pesquisas 
apresentadas apontam tecnologias diversas que auxiliam no monitoramento de áreas 
protegidas, risco de queimadas em florestas e simuladores de erosão em solo para 
formulação de dados sedimentológicos. 

Em relação as tecnologias sustentáveis são divulgados estudos sobre os benefícios 
dos telhados verdes para captação de águas pluviais e o uso de biodigestores em 
propriedades rurais e zonas urbanas para o tratamento de matérias orgânicas utilizadas 
na geração de energia, gás e biofertilizantes. Sobre efluentes industriais e domésticos é 
indicado método de depuração aplicado em Estações de Tratamentos de Esgotos, assim 
como Wetlands construídas para eliminar a deterioração das bacias hídricas. 

Diante do crescimento populacional em zonas urbanas é mostrado a necessidade de 
redimensionamento de área urbana próxima às áreas de inundações, complementando 
com o estudo sobre a atualização de Plano de Saneamento Básico municipal para controle 
de enchentes. E por fim, acerca de inundações em locais impermeáveis é evidenciado um 
sistema de infiltração de águas de chuvas que facilita o escoamento no solo. 

No volume 3 é tratado da parceria entre gestores nacionais e internacionais de 
recursos hídricos a fim de fomentar a Rede Hidrometeorológica do país. As questões 
jurídicas ganham destaque na gestão ambiental quando se refere ao acesso à água 
potável na sociedade. E como acréscimo é exposto um modelo hidro econômico de 
alocação e otimização de água. As águas fluviais compõem uma gama de estudos contidos 
neste exemplar. Os assuntos que discutem sobre rios e praias vão desde abordagens 
metodológicas para restaurar rios, análises das características das praias de águas doces 
sobre o desenvolvimento do zooplâncton e composição granulométrica dos sedimentos 
dos corpos hídricos.

É destaque para a importância e conservação das Bacias de Detenção de águas 
de chuvas em zona urbana, como também os sistemas de controle da vazão das águas 
pluviais na prevenção de enchentes, assoreamento e erosões nas margens de rios. Os 
modelos matemáticos, hidrogramas e suas correlações são fatores que estimam volume 
das vazões nas áreas atingidas e servem como instrumentos eficazes preventivos contra 
inundações inesperadas. Similarmente, a modelagem pode ser bem inserida em um 
estudo que trata dos componentes aquáticos na qualidade das águas de rios.



A respeito da qualidade da água são mencionados ensaios físico-químicos e 
microbiológicos coletados em um rio e averiguados com base nos parâmetros das portarias 
e resoluções nacionais. No quesito potabilidade da água é exibido uma pesquisa com 
foco nas águas pluviais captadas e armazenadas em cisternas de placas.  

Por último, salienta-se os estudos que substituem aparelhos hidrosanitários por 
modelos que reduzem a quantidade de água descartada, da mesma forma tem-se a 
substituição de válvulas redutoras de pressão por turbo geradores a fim de verificar a 
viabilidade financeira e energética em uma Companhia de Abastecimento metropolitano.

Portanto, os conhecimentos abordados e discutidos sem dúvidas servirão como 
inspiração para trabalhos futuros, replicação em outras regiões como também favorecerá 
para a minimização dos impactos ambientais provocados a longo prazo, além de ser 
modelos norteadores de consciência ecológica na sociedade.

Excelente leitura!
Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: O modelo de ocupação humana 
e utilização de recursos têm provocado 
mudanças profundas nos ecossistemas fluviais. 
A degradação do habitat é uma das maiores 
causas da diminuição da biodiversidade, que é 
alarmante nos ecossistemas aquáticos. Diante 
dessa situação, a Restauração Ecológica visa 
auxiliar o reestabelecimento de ecossistemas 
que foram degradados, danificados ou 
destruídos. O objetivo deste trabalho é analisar 
três abordagens metodológicas utilizadas para 
restauração de rios – técnicas de restauração 
passiva, intervenções na bacia hidrográfica e 
intervenções nas calhas dos rios. O trabalho 

foi baseado na revisão de estudos de caso que 
empregaram essas abordagens e avaliaram a 
sua implementação em diferentes contextos. 
As técnicas de intervenção direta nas calhas 
dos rios são as mais recorrentes nos projetos 
de restauração, contudo, a reconstrução de 
características físicas não é suficiente para a 
recuperação do ecossistema. Já as técnicas 
aplicadas no âmbito da bacia hidrográfica 
mostraram resultados melhores em relação à 
recuperação dos processos físicos da bacia 
hidrográfica. A restauração passiva também 
é uma abordagem efetiva, entretanto o tempo 
envolvido pode ser um fator limitante para a sua 
aplicação.
PALAVRAS-CHAVE: Medidas de restauração, 
Restauração ecológica, Restauração passiva, 
Revitalização de rios.

METHODOLOGICAL APPROACHES FOR 

RIVER RESTORATION

ABSTRACT: The current civilization paradigm 
has deeply changed fluvial ecosystems. 
Habitat degradation is the major factor of 
biodiversity loss, and it is especially alarming in 
aquatic ecosystems. In this regard, Ecological 
Restoration aims to assist the process of 
recovery of ecosystems that have been 
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degraded, damaged or destroyed. This work reviews three methodological approaches used 
on river restoration: passive restoration, watershed and instream interventions. The work is 
based on a review of case studies which employed and assessed those methods in different 
contexts. Although instream techniques are the most common procedure on revitalization 
projects, the reconstruction of physical parameters is not enough to the ecosystem recovery. 
On the other hand, the watershed techniques approach has shown the best results in regard 
to the recovery of catchment physical process. Passive restoration is also effective, but the 
time it requires can be a limiting factor in its application.
KEYWORDS: Ecological restoration, passive restoration, restoration measures, river 
revitalization.

1 |  INTRODUÇÃO

As múltiplas atividades humanas têm produzido mudanças, provavelmente 
permanentes, complexas e frequentemente indesejáveis, tanto na estrutura física como 
nos processos hidrológicos dos sistemas fluviais (ALLAN, 2004). Além disso, a diversidade 
biológica dos ecossistemas aquáticos está decrescendo de modo muito mais intenso do 
que a maioria dos ecossistemas terrestres, sendo que a degradação do habitat é uma das 
maiores causas da extinção de espécies (ALLAN; CASTILLO, 2007).

Nesta problemática, a Restauração Ecológica se apresenta como uma tentativa de 
reverter o estado de ecossistemas alterados, sendo definida como o processo de auxílio 
ao restabelecimento de um ecossistema que foi degradado, danificado ou destruído 
(SER, 2004). A restauração pode ser entendida como a trajetória a ser percorrida no 
sentido inverso da degradação do ecossistema (FINDLAY;TAYLOR, 2006). Contudo, 
as intervenções realizadas pelos projetos de restauração de rios podem abordar outras 
dimensões dos cursos d’água, como o aspecto sociocultural. Assim, outros termos também 
podem ser empregados para caracterizar essas intervenções. Nesse sentido, o termo 
revitalização pode ser mais adequado para caracterizar o processo de recuperação da 
saúde dos cursos d’água e a reinserção dos rios à paisagem urbana.

A restauração de rios está se estabelecendo como uma componente importante 
da gestão ambiental, apesar das incertezas em relação a efetividade das técnicas e 
quantificação de resultados (WHEATON et al., 2008). O tema é bastante complexo, pois 
além do reconhecimento das dimensões morfológicas, hidráulicas e ecológicas dos cursos 
d’água, há a dimensão sociocultural, que acrescenta valores estéticos e paisagísticos nos 
projetos de restauração de rios (McCORMICK et al., 2015; JOHNSON et al., 2018). A 
identificação dos significados e valores estéticos e ecológicos das paisagens fluviais é um 
fator de compreensão da percepção e da utilização do rio pela população e do potencial 
de recuperação desses sistemas (GORSKI, 2008).

As práticas de restauração se tornam cada vez mais difundidas, e essa popularização 
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da restauração mostra uma mudança nas iniciativas públicas em relação aos cursos 
d›água (KONDOLF; YANG, 2008). Segundo Cairns e Heckman (1996), a restauração 
ecológica não precisa ser excluída dos centros urbanos mais densamente povoados, uma 
vez que o reestabelecimento das interações da sociedade com os sistemas naturais, 
através da restauração, talvez seja um dos melhores argumentos para essas atividades.

O objetivo deste trabalho é analisar brevemente três abordagens metodológicas 
utilizadas para restaurar rios, a saber, técnicas de restauração passiva, intervenções na 
bacia hidrográfica e intervenções nas calhas dos rios. A descrição das técnicas foi baseada 
em estudos de caso que empregaram essas abordagens e avaliaram sua implementação 
em diferentes contextos.

2 |  RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA E REVITALIZAÇÃO

Na literatura sobre restauração de rios são encontrados vários termos, como 
restauração, reabilitação, remediação, revitalização e naturalização. Apesar de ser 
possível a compreensão dos termos, em um sentido amplo, como sinônimos, pois todos 
buscam a redução da degradação dos cursos d’água; também se pode diferenciá-los 
através de descrições, justificativas e interpretações. Descrições estas que não são 
estanques, pois os mesmos termos são aplicados com objetivos, ações e implicações 
bastante diversas para os rios. Além disso, a própria tradução dos termos e interpretação 
em diferentes contextos gera diferenças de significados. Contreras (2018) realizou um 
levantamento dos termos mais comuns e reuniu as definições encontradas na literatura. 
Já a contribuição apresentada nesta seção se refere ao esclarecimento do uso do 
termo restauração ecológica, a aplicação de outros conceitos correlacionados a ela que 
emergiram da definição inicial.

A definição de restauração dada pelo National Research Council, como “o retorno de 
um ecossistema a uma condição próxima ao estado anterior à degradação” (p.18, NRC, 
1992), pressupõe um estado de referência anterior ao estado de degradação. Porém, 
esta definição, apesar de ser amplamente conhecida e ter inspirado um grande número 
de iniciativas de restauração a partir da década de 1990, levantou vários questionamentos 
teóricos e práticos sobre o ecossistema de referência (CAIRNS; HECKMAN, 1996). Além 
disso, houve uma proliferação de outros termos, pela dificuldade ou impossibilidade de 
restaurar a condição original do ecossistema (CAIRNS; HECKMAN, 1996).

Baseado na definição do NRC, Bradshaw (1996) propôs um esquema que mostra 
duas componentes do ecossistema, estrutura e função, que seriam recuperadas no 
processo de restauração de rios. Contudo, a restauração passa a ser representada como 
o retorno ao ecossistema original (BRADSHAW, 1996). Dentro desse entendimento, essa 
figura foi bastante utilizada e adaptada para auxiliar na compreensão da terminologia da 
restauração. Rutherfurd et al. (2000) e posteriormente Findlay e Taylor (2006) adaptaram 
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a figura para mostrar a diferença adotada entre restauração, reabilitação ou naturalização 
e remediação (Figura 1).

Figura 1. Desenho esquemático para explicação dos termos restauração (retorno ao ecossistema 
próximo à condição original), reabilitação ou naturalização (melhoria parcial do ecossistema, como 

o objetivo final de restauração) e remediação (desenvolver um ecossistema melhorado sem a busca 
pelas características originais). Fonte: traduzido de Findlay; Taylor (2006). 

De acordo com essa interpretação a restauração pode ser entendida como a 
trajetória a ser percorrida no sentido inverso ao da degradação. Contudo, os autores 
notam a necessidade de outros termos, pelas dificuldades em se obter resultados 
ecológicos similares ao estado de referência ou pela impossibilidade da “restauração 
completa”. Sammonds e Vietz (2015) argumentam que as medidas de restauração são 
frequentemente consideradas impossíveis no contexto das alterações biofísicas na bacia 
hidrográfica e das limitações físicas impostas pela urbanização nos cursos d’água, assim 
são necessárias abordagens alternativas para melhorar a condição do ecossistema 
aquático. Silva (2017), de modo similar, substitui o termo remediação por revitalização na 
figura e argumenta que o processo de recuperação e revitalização seriam mais realistas 
para a condição dos cursos d’água urbanos. O termo renaturalização é sugerido por 
Sammonds e Vietz (2015) baseado na inclusão da dimensão social no processo. Roni 
e Beechie (2013) definem a reabilitação como a ação de restaurar ou melhorar alguns 



 
Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental 3 Capítulo 4 39

aspectos do ecossistema, sem restaurar completamente todos os seus componentes. A 
reabilitação seria uma “restauração parcial” (RONI; BEECHIE, 2013). 

A definição de restauração da Sociedade Internacional para a Restauração 
Ecológica (SER) reduz as dificuldades teóricas e práticas que geraram a diferenciação 
entre os termos, pois a ênfase passa a ser orientada pelos processos ecológicos e não 
pelo objetivo de retorno ao ecossistema original (CAIRNS; HECKMAN, 1996). Assim, a 
restauração seria: “o processo de auxílio ao restabelecimento de um ecossistema que 
foi degradado, danificado ou destruído” (SER, 2004). De fato, se deslocarmos a ênfase 
da restauração no ecossistema original ou ecossistema de referência, para a ênfase na 
restauração de processos ecológicos, poderia haver um consenso, convergindo para a 
aplicação do termo restauração. Porém, a restauração do aspecto ecológico seria a única 
motivação das intervenções que vêm sendo realizadas nos cursos d’água?

Em sistemas bastante degradados, como nas áreas densamente urbanizadas, os 
resultados alcançados pelas intervenções nos cursos d’água não são exclusivamente para 
obter melhoria de aspectos ecológicos, embora a motivação geralmente o é (PALMER et 
al., 2007). Nesse sentido, pode-se justificar o uso de outros termos, como a revitalização 
que pode ser entendida como o processo de recuperação “da saúde” dos cursos d’água 
e a reinserção dos rios à paisagem urbana. O uso do termo revitalização é bastante 
significativo por remeter ao radical latino vita, que traz outra perspectiva aos rios urbanos, 
ou seja, uma alternativa ao simples canal de transporte de águas de chuva e esgotos 
(POMPÊO et al., 2013). Desta forma, a revitalização também contempla intervenções 
relativas aos aspectos estéticos, sociais e econômicos.

Assim, a diferença terminológica pode ser justificada e mantida considerando-se que 
as ações que caracterizam as intervenções realizadas nos projetos de restauração de 
rios podem enfatizar dimensões diversas dos rios. Neste trabalho, empregamos o termo 
restauração para descrever as metodologias apresentadas na sequência, que podem ser 
aplicadas de acordo com os aspectos enfatizados em cada projeto. Além disso, optamos 
por manter a tradução direta de cada termo, conforme a referência utilizada. Restauração 
é o termo mais recorrente na literatura científica, sendo aplicado de modo geral para 
descrever uma variedade de medidas e práticas (ECRR, 2020), tanto para intervenções 
pontuais (em área urbana ou rural), como para grandes projetos em bacias hidrográficas 
complexas.

3 |  ABORDAGENS METODOLÓGICAS

3.1 Restauração passiva

Uma vez decidido onde implementar as ações de restauração, o primeiro passo é 
evitar as atividades que causam a degradação, ou seja, atuar pelo princípio da prevenção. 
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Essa abordagem é referida como restauração passiva ou natural (KAUFFMAN et al., 
1997). Deste modo, a restauração passiva permite ao sistema recuperar-se naturalmente 
pela eliminação das atividades que estão causando sua degradação (ABEL et al., 2016).

Uma técnica bastante utilizada, no contexto da restauração passiva, é o isolamento 
da área contígua ao curso d’água, evitando a degradação da vegetação ripária pelo 
pisoteamento do gado (HANSEN; BUDY, 2011; MULLER et al., 2016). Essa é uma ação 
bastante efetiva em áreas rurais e também em locais pouco perturbados, ou seja, locais 
com alto potencial de recuperação. Apesar da alta resiliência dos ecossistemas ripários, 
resiliência essa que se deve à frequência com a qual esses sistemas são expostos a 
perturbações naturais do fluxo (BENDIX, 1997), em algumas situações a degradação é tão 
grande que ultrapassa a capacidade do ecossistema de reestabelecer sua composição, 
estrutura ou função (KAUFFMAN et al., 1997). Assim, quando o ecossistema ainda não 
foi completamente degradado, há a possibilidade de recuperação através da inibição da 
causa da degradação.

Outra técnica de restauração passiva é o abandono da manutenção do rio, 
promovendo o reestabelecimento da morfologia próxima à natural através de processos 
naturais (JÄHNIG et al., 2010). Uma variante da restauração passiva foi adotada com 
sucesso no rio Lahn (Marburg, Alemanha) para o reestabelecimento da morfologia do rio e 
aumento da diversidade do habitat (GROLL, 2017). Esta abordagem combinou a remoção 
do material superficial do solo da planície de inundação com a criação de canais laterais. 
Essas ações iniciais deram suporte aos processos causados pela dinâmica natural de 
inundação do rio, além de ser uma técnica de baixo custo (GROLL, 2017). 

Entre as vantagens da restauração passiva se encontra o custo reduzido em relação 
às ações de restauração ativa, contudo, há a limitação do tempo que seria necessário 
para a recuperação natural. Stout et al. (2018), ao estudarem o processo de restauração 
da quantidade de madeira (troncos e galhos) presente no leito dos rios, estimaram o 
tempo de 255 ±23 anos para reestabelecer o processo natural de recrutamento de material 
proveniente da vegetação ripária, no rio King (Victoria, Austrália).

3.2 Intervenções na bacia hidrográfica

Novas tecnologias empregadas em medidas de controle do escoamento superficial 
dispersas na bacia hidrográfica resultaram na restauração da estrutura e função ecológica 
de rios urbanos degradados (WALSH et al., 2015). Viswanathan e Schirmer (2015), 
ao avaliarem quatro casos de restauração que adotaram a gestão integrada da bacia 
hidrográfica, mostraram que o sucesso dos projetos de restauração foi alcançado através 
da ênfase na redução da entrada de poluentes/nutrientes nos rios. O melhoramento 
da infraestrutura pública, como a instalação de medidas de controle do escoamento 
superficial e tratamento de esgotos, foi determinante para alcançar os resultados positivos 
dos projetos (VISWANATHAN; SCHIRMER, 2015). Dixon et al. (2016), por sua vez, ao 
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avaliarem a influência de medidas de restauração no controle de enchentes na escala da 
bacia hidrográfica, evidenciaram que o melhor cenário para a gestão do risco de enchentes 
é a restauração das florestas ripárias com a redução da magnitude do pico de inundação 
em até 19%, através da de-sincronização do timing das ondas de cheia.

Segundo Rios-Touma et al. (2015), a cidade de Portland (Oregon, Estados Unidos) 
desenvolveu uma abordagem para recuperar a saúde da bacia hidrográfica através da 
proteção de locais com elevado valor para a bacia (por exemplo, áreas conservadas), 
revegetação de áreas altas, aquisição de terra para implementação de medidas de controle 
do escoamento superficial (redução de áreas impermeáveis, aumento da infiltração e 
tratamento da poluição do escoamento superficial) para restaurar os processos do ciclo 
hidrológico e melhorar a qualidade da água. Os resultados para os indicadores biológicos 
desse estudo mostraram que as espécies sensíveis à poluição e a diversidade de grupos 
tróficos aumentaram após as medidas de restauração. Entretanto, a composição funcional 
e taxonômica foi similar entre os trechos restaurados e não-restaurados (RIOS-TOUMA 
et al., 2015).

3.3 Intervenções nas calhas dos rios

As medidas de restauração mais frequentemente implementadas são as intervenções 
nas calhas dos rios, com o objetivo de reestabelecer sua morfologia (MORANDI et al., 
2017) ou melhorar/criar habitats (BYEON et al., 2016). De acordo com Roni et al. (2013), 
as técnicas de restauração devem ser escolhidas conforme o objetivo do projeto. Entre as 
técnicas citadas por Roni et al. (2013), aquelas que envolvem intervenções na calha dos 
rios são: remoção de barragens, descanalização ou remoção de galerias, reconfiguração 
de meandros, enrocamento e adição de estruturas de troncos e rochas.

Miller e Kochel (2013) realizaram a avaliação de técnicas de restauração na calha 
do rio (Figura 2) de 26 locais após 1 a 6 anos de implementação. Entre as técnicas 
empregadas para conter a erosão das margens, o espigão transversal e longitudinal foram 
os mais problemáticos. A adição de estruturas em alta densidade pode estabilizar o canal, 
porém o resultado são rios não muito diferentes daqueles projetados pela engenharia 
dos anos 60 e 70 (MILLER; KOCHEL, 2013). Ou seja, algumas técnicas para conter a 
erosão podem impedir a mobilidade dos rios, com resultados controversos em relação 
ao reestabelecimento da morfologia dos rios e, consequentemente, com resultados 
ecológicos negativos.
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Figura 2 – Técnicas de restauração na calha – (a) espigão ou quebra-corrente de rocha (Rock vane); 
(b) espigão transversal (cross-vane); espigão longitudinal (double-wing); maço de raízes (rootwad). 

Fonte: Miller e Kochel (2013) (Tradução nossa)

A adição de estruturas na calha do rio utilizando material natural (rochas e troncos) 
aumentou a heterogeneidade da composição do substrato (COLLINS et al., 2015). Segundo 
Roni et al. (2015), a maioria dos estudos que utilizam madeira para construir estruturas 
no rio relatam melhorias no habitat físico, como aumento da frequência de poços e da 
diversidade do habitat. Todavia, quando se avaliam indicadores biológicos, a resposta 
nem sempre é positiva. Ecke et al. (2016) mostraram que as medidas de restauração 
aumentaram a riqueza das macrófitas submersas fixas, mas não a sua diversidade, e não 
houve aumento da riqueza e diversidade de macrófitas de outros morfotipos (emergentes 
e flutuantes). Em relação aos invertebrados aquáticos, a riqueza de táxon aumentou 
em resposta às medidas de restauração, porém a abundância, diversidade e outros 
indicadores utilizados no estudo de Leps et al. (2016) não apresentaram resposta clara.

Outra intervenção direta na calha, comum nos projetos de restauração, é a 
reconfiguração do traçado em planta dos cursos d’água, com o objetivo de devolver a 
sinuosidade do traçado (MORRIS; MOSES, 1999; KRONVANG et al., 2008; SOUDER, 
2013; RONI et al., 2013). Contudo, a reconfiguração do canal como uma metodologia 
para melhorar a estrutura e função do ecossistema fluvial encontrou pouca evidência de 
melhoria ecologicamente mensurável (BERNHARDT; PALMER, 2011). Já a construção 
de canais compostos mostrou-se uma alternativa efetiva para reduzir a velocidade e a 
tensão de cisalhamento em rios que foram canalizados (MACWILLIAMS Jr. et al., 2010). 
Os canais compostos permitem uma reconfiguração do traçado do rio, essa técnica se 
aproxima mais da restauração passiva, por ser menos invasiva que a construção artificial 
de meandros.
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4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar das técnicas de intervenção direta nas calhas dos rios serem as mais 
comumente empregadas nos projetos de restauração, sua efetividade é duvidosa, 
principalmente em relação ao reestabelecimento das comunidades biológicas. Isso 
ocorre, em parte, porque outros fatores, como a distância de locais com alta diversidade, 
são parâmetros relevantes que podem determinar o sucesso das medidas de restauração 
(DAHM; HERING, 2016). As técnicas de restauração na escala da bacia hidrográfica 
parecem ter resultados melhores em relação à recuperação dos processos do ciclo 
hidrológico e melhoria da qualidade da água. A abordagem de restauração passiva também 
revelou-se efetiva, sendo que o custo de implantação dessas medidas é reduzido, porém 
o tempo envolvido na recuperação, de forma natural, pode ser longo.
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